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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 11/2022
“Contratação de empresa especializada para prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis” 
Processo administrativo nº 155/2022
Modalidade: Pregão Presencial 
Critério de Julgamento: Menor preço Global

Data da realização: 12/07/2022
Horário de início da sessão: 09:00h
Local: salão Social Maria de Lourdes Arrais - Praça Jamil Abrahão Saad, nº 86 – Centro - Cordeirópolis/SP
Valor médio estimado: R$ 9.692.003,20 (nove milhões, seiscentos e noventa e dois mil e três reais e vinte centavos)
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando o “Contratação de empresa especializada para prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezembro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VI – Minuta de Contrato
VII – Planilha Composição de Custo
VIII – Termo de Ciência e Notificação
IX – Atestado de Vistoria

X – Endereços Visita Técnica
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”.

 2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Reunidas em consórcio.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   

4.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, deverão firmar DECLARAÇÃO, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora dos envelopes, já na fase de credenciamento.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 9.692.003,20 (nove milhões, seiscentos e noventa e dois mil e três reais e vinte centavos) e será atendida pelas dotações consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2022 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

Secretaria de Serviços Públicos:
	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	109
	15.01.00
	33.90.39.00
	15.122.1555
	2.047
	01
	1100000


Secretaria de Educação:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	25
	02.01.00
	3.1.90.11
	12.365.0222
	2005
	01
	2130000

	125
	02.01.00
	3.3.90.39
	12.361.0222
	2290
	01
	2200000

	31
	02.01.00
	4.4.90.52
	12.367.0222
	2005
	01
	2130000


Secretaria de Finanças e Orçamento:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	304
	09.01.00
	3.3.90.39
	04.123.0990
	2034
	01
	110000


Secretaria de Governo:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	297
	07.01.00
	3.3.90.39
	06.122.0777
	2033
	01
	110000


Secretaria de Cultura:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	920
	12.01.39
	3.3.90.39
	13.392.1221
	2097
	01
	110000


Secretaria de Obras e Planejamento:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	59
	04.01.00
	3.3.90.39
	15.122.0444
	2028
	01
	110000


Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	920
	03.02.00
	3.3.90.39
	08.244.0331
	2087
	01
	5100000


Secretaria de Esporte:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	325
	13.01.00
	3.3.90.39
	27 812 1333
	2042
	01
	1100000


Secretaria de Administração:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	316
	10.01.00
	3.3.90.39
	04.122.1000
	2.036
	01
	1100000


Secretaria de Cidadania e Justiça:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	463
	11.01.00
	3.3.90.39
	14.122.1111
	2.065
	01
	1100000


Secretaria de Meio Ambiente:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	100
	14.01.00
	33.90.39.00
	18.122.1555
	2.045
	01
	1100000


6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº 2.105/01;

6.1.9. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08; e

6.1.10. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.
7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br.
7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2022.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2022.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) serviços(s).

9.4.3.1. O preço deverá ser cotado em valor unitário (por hora), total por item e global, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.3.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
9.4.5. Declaração impressa na proposta de que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital do pregão presencial nº 11/2022, como anexo I, e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação.

9.4.8. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02

10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014;

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.4. Certidão Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos mobiliários expedido pelo órgão competente (quando aplicável ao objeto);

10.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidão Positiva com efeito Negativa.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida  em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.4.1.2. Demonstrativos de índices financeiros, a seguir solicitados, extraídos do balanço apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão apresentados em números inteiros e de até duas casas decimais após a vírgula e deverão ser assinados pelo Contador Responsável e pelo Representante Legal da licitante:

a-) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): reflete a solvência a curto prazo. Demonstra o quanto a empresa possui de recursos próprios para saldar suas dívidas de curto prazo.

LC = AC ≤ 1,00

             PC

Onde:

LC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

b-) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): reflete a solvência a curto e longo prazo.

LG =
AC + RLP ≤ 1,00


PC + ELP

Onde:

LG = Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável à Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível à Longo Prazo

c-) GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE): avalia o nível de endividamento da empresa comparando o total de recursos próprios com o capital de terceiros.

GE = PC + ELP ≤ 0,50

             AT

Onde:

GE = Grau de Endividamento

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível à Longo Prazo

AT = Ativo Total

10.1.4.1.3. Comprovação de que a empresa licitante possui capital social com valor de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor formulado em sua proposta de preços.

10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo V.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro serviço, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.4.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.4.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
10.5. DA VISITA TÉCNICA

10.5.1. As empresas interessadas em participar deste certame deverão inspecionar o local onde será executada a obra, devendo providenciar o respectivo agendamento junto à Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, através do telefone (19) 3556-9900.

10.5.2. A visita técnica é facultativa e deverá ser requerida com antecedência, até 08 de Julho de 2022, durante o horário normal de expediente.

10.5.3. A visita técnica será acompanhada por servidor designado pela Secretaria Municipal de cada Secretaria requisitante, o qual prestará todas as informações técnicas necessárias e certificará a visita, expedindo o necessário Atestado de Vistoria – anexo IX.   

10.5.4. O Atestado de Vistoria deverá ser apresentado juntamente com a documentação de habilitação, no envelope nº 01, nos termos do art. 30, III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item / total / global, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 1% (um por cento).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;
11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 

11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.14. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11.7.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro deste edital e protocolada diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro Municipal de Cordeirópolis, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do Contrato.
13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.
14. DO CONTRATO

14.1. A licitante considerada vencedora será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato.

14.1.1. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará a mesma às sanções administrativas estabelecidas neste edital.

14.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

14.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, a Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014 e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1. Não sendo possível a atualização referida no item 14.2 por meio eletrônico de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.3. Não ocorrendo a contratação com a adjudicatária, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.

14.4.. A nova sessão pública do pregão será realizada em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis, contados da divulgação do respectivo aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, na internet. 
14.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota fiscal, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. Após 12 meses o preço será devidamente reajustado mediante manifestação da empresa vencedora.
16.2. O índice para reajuste será o IPCA/IBGE.
16.3. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 São obrigações da CONTRATADA:

17.1.1 Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente objeto, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente Contrato;

17.1.2 Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização das atividades que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

17.1.3 Designar, por escrito, no ato da assinatura do Contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste Contrato;

17.1.4 Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

17.1.5 Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do(s) serviço(s);

17.1.6 Zelar pela disciplina nos locais onde será prestado o serviço, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

17.1.7 Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante o serviço;

17.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste Contrato;

17.1.8.1 A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos não transfere á CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

17.1.9 Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados na execução do objeto deste contrato.

17.1.10 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.

17.1.11 Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

17.1.12 Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes ao objeto.

17.2. Caberá à CONTRATANTE:

17.2.1 Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução do serviço, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

17.2.2 Fiscalizar a execução do objeto, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos neste contrato e no instrumento convocatório;

17.2.3 Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

17.2.4 Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação do serviço;

17.2.5 Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; 

17.2.6 A CONTRATANTE avisará CONTRATADA com 05 dias corridos de antecedência a necessidade de Arbitragem para o evento.

17.2.7 Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço;

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição dos servidores públicos designados pelas Secretarias solicitantes através de ofício anexo a este processo administrativo.

18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

18.3. Na hipótese da contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à contratada providenciar e selecionar, ao seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1
A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

19.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a)
Advertência por escrito;

b)
Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da LICITANTE vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

c)
 Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações trabalhistas; 


c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

d)
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal,  referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual;


d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado anteriormente, calculado sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

e)
Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada;

f)
Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da abertura da conta vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados do recebimento do comunicado da CONTRATANTE;

g)
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

19.3
A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.4
As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

19.5
A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE.

19.5.1
Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente.

19.6
Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

19.7
As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8
Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.
20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início da Prestação dos Serviços sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.

Cordeirópolis, 19 de Fevereiro de 2022.

MÁRCIA CARRON

Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social
GILBERTO MARANGON

Secretaria de Esportes
SANDRA CRISTINA DOS SANTOS
Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania
MARCELO JOSE COGHI
Secretaria Municipal de Obras e Planejamento
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

Secretaria Municipal de Administração

JOAQUIM DUTRA FURTADO FILHO

Secretaria Municipal do Meio Ambiente

JOÃO BATISTA DE MATTOS
Secretaria Municipal da Educação

PAULO LUIZ MARTIMIANO

Secretaria Municipal de Cultura
MARIA ELISA VITTE DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
NIVALDO MENEZES
Secretaria Municipal de Serviços Públicos
DALTON CAIS

Secretaria Municipal de Governo

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA E/OU EVENTUAL, DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE APOIO PARA ATENDIMENTO ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

2. JUSTIFICATIVA

  
Todos sabemos da grande dificuldade financeira que o país e conseqüentemente os municípios vem atravessando, e no momento contratar novos servidores públicos através de concurso seria inviável pelo fato de que as despesas com folha de pagamento aumentariam de forma permanente e a contratação aqui pretendida será somente para substituições temporárias. 

  
Assim, a presente contratação visa a prestação de serviços terceirizados de apoio a área administrativa e apoio de suporte em serviços gerais, sendo que o gerenciamento centralizado dos serviços pela contratada propiciam melhor integração das atividades com menor probabilidade de falta de pessoal e comprometimento dos serviços, visto o grande número de absenteísmo dentro do quadro de servidores públicos municipais.

  
Os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de atividades administrativas, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal das diversas secretarias, necessários ao bom funcionamento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

  
Em 22 de Julho de 2019, através da Lei Complementar nº 281, a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis estabeleceu no parágrafo 2º do artigo 138, que:
“§ 2º As novas demandas de ampliação de serviços devem ser preferencialmente supridas com serviços e funcionários terceirizados, seja através de empresas contratadas para este fim, através de parcerias com o terceiro setor ou através de consórcios públicos.”

3.  DESCRITIVO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVO ESTIMADOS
(REFERÊNCIA 176 HORAS/MÊS)
	ITEM
	SERVIÇO
	HORAS ANO

	A
	SERVIÇO DE AUXILIAR DE COZINHA
	59.136,00

	B
	SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA D
	14.784,00

	C
	SERVIÇO DE FAXINA E LIMPEZA URBANA
	73.920,00

	D
	SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA OU COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
	42.240,00

	E
	SERVIÇO DE PAJEM
	88.704,00

	F
	SERVIÇO DE ATENDENTE E ROTINAS ADMINISTRATIVAS
	33.792,00

	G
	SERVIÇO DE SERVENTE DE PEDREIRO
	4.224,00

	H
	AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL
	2.112,00

	I
	PRODUTOR CULTURAL
	2.112,00

	J
	TÉCNICO DE MONTAGEM DE EVENTOS
	2.112,00

	K
	PINTOR PREDIAL E URBANO
	4.224,00

	L 
	PEDREIRO
	4.224,00

	M
	OPERADOR DE RETRO ESCAVADEIRA
	2.112,00

	N
	MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES
	2.112,00

	O
	LAVADOR DE VEÍCULOS 
	2.112,00

	P
	SERVIÇOS DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA CNH E
	2.112,00

	Q
	NUTRICIONISTA
	2.112,00

	R
	SERVIÇOS DE CONDUÇÃO DE VEICULOS CATEGORIA B
	4.224,00


3.1 DAS ATRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS

Item A – SERVIÇO DE AUXILIAR DE COZINHA

Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, nos dias, horários e locais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, atendendo as especificações assim detalhado:

Separar os alimentos e materiais a ser utilizado pelas cozinheiras do setor no preparo da refeição,  escolhendo panelas, temperos, molhos e outros ingredientes, conforme o cardápio do dia; Selecionar os alimentos, lavando-os, higienizando-os, descascando-os, amassando-os ou triturando-os para atender determinações do programa alimentar; Operar aparelhos ou equipamentos de preparo e manipulação de gêneros alimentícios, aparelhos de aquecimento ou refrigeração zelando pelos mesmos; Distribuir aos alunos ou as pessoas as refeições preparadas; Efetuar o controle das sobras e restos alimentares que possibilitem uma avaliação dos alimentos consumidos; Receber e recolher louças e talheres; Providenciar a lavagem e guarda das louças, bandejas, talheres, bacias, panelas e demais utensílios e equipamentos, para posterior utilização; Manter a ordem e a limpeza da cozinha, zelando pela higiene e segurança no ambiente de trabalho; Retirar o lixo das lixeiras e colocá-los em local apropriado para recolhimento; Controlar o estoque de alimentos e outros materiais do setor; Zelar pela economia e bom aproveitamento de todos os alimentos; Utilizar EPIs para o exercício do seu trabalho, quando indicado em laudos competentes, visando garantir a sua segurança e integridade física; Fazer a limpeza das paredes, teto, chão, azulejos semanalmente; Fazer a limpeza dos equipamentos e utensílios, tais como geladeira, freezer, armários, sempre que necessário ou conforme orientação; Fazer a limpeza do fogão, batedeiras, liquidificador, etc., após o uso; Executar outras atividades correlatas ao serviço e a critério do superior imediato; Acompanhar as entregas dos gêneros alimentícios realizando a conferencia de cada gênero conforme orientação da Secretaria de Educação; Realizar a coleta de amostra de alimentos conforme orientação da Secretaria de Educação; Realizar aferição de temperatura dos equipamentos e dos gêneros alimentícios no momento do recebimento, durante armazenamento, na preparação e durante distribuição conforme orientação da Secretaria de Educação.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Alfabetizado.

b) Experiência de 06 (seis) meses em cozinha.

Item B – SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA D 
Os serviços deverão ser prestados nos dias, horários e locais estabelecidos pelas Secretarias Solicitantes, atendendo as especificações assim detalhado:

 Dirigir veículos automotores, inclusive os que exigem habilitação de categoria D, incluindo máquinas e veículos especiais, zelando pela segurança de passageiros, valores e/ou cargas, conduzindo-os até o local de destino, respeitando as regras de trânsito, bem como adotando medidas cabíveis na solução e prevenção de qualquer incidente; Em caso de transporte de alunos, será exigido os cursos pertinentes à função; Auxiliar no embarque e/ou desembarque de passageiros, manuseando instrumentos e equipamentos, quando necessários, bem como abastecer o veículo com mercadorias e/ou outros materiais; Vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, de água e óleo, testando o freio, a parte elétrica, detectando problemas mecânicos, identificando sinais sonoros, luminosos ou visuais, checando indicações dos instrumentos do painel, solicitando manutenção quando necessário, entre outros, visando contribuir na conservação e segurança do veículo, providenciando sua higienização e limpeza geral; Preencher diariamente o mapa de controle individual de veículos, entregando-o no prazo solicitado pela secretaria solicitante do serviço; Obedecer, na integra, a legislação de trânsito vigente;  Realizar outras atribuições compatíveis com as acima descritas, conforme demanda e a critério de seu superior imediato.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Ensino médio completo.

b) Carteira Nacional de Habilitação 

Item C – SERVIÇO DE FAXINA E LIMPEZA URBANA
Os serviços deverão ser prestados nos dias, horários e locais estabelecidos pelas Secretarias Municipais solicitantes, atendendo as especificações assim detalhado:

Realizar trabalhos de limpezas nas diversas dependências dos prédios públicos; auxiliar na manutenção e limpeza da cozinha e refeitórios; Limpar pisos, vidros, lustres, móveis e instalações sanitárias; Lavar e encerar pisos e assoalho; Fazer arrumações em locais de trabalho; Proceder a remoção e conservação de móveis, máquinas e materiais em geral; Realizar outras tarefas próprias de atividades; Preservar e zelar os materiais e equipamentos de trabalho que estão sob sua responsabilidade; Zelar pela conservação e higiene dos equipamentos e utensílios e instrumentos; Remoção com pano úmido do pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitorais, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio etc; Remoção de capachos e tapetes, procedendo a limpeza, inclusive das cortinas; Lavagem das pedras divisórias, azulejos, mictórios, bacias e assentos, pias e tanques dos sanitários; Varrição e remoção de manchas e lustração dos pisos encerados de madeira, varrição, remoção com pano úmido do pó de todos os pisos vinílicos, de mármores, cerâmicas, de marmorite e emborrachados, peitorais de janelas, batentes, soleiras, lances de escadas etc, inclusive passeios cerâmicos adjacentes aos prédios; Limpeza com pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as refeições;  Varrição e lavagem de passarelas, rampas, escadas e halls de acesso, calçadas, sarjetas e passeios de pisos cimentados; Catação de papeis e detritos; Abastecimento ininterrupto de papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido em todas as dependências sanitárias; Remoção do pó dos telefones com uso de flanela e produtos adequados; Remoção do lixo, inclusive das lixeiras fixas, condicionando-o em saco plástico e removendo-o para o local de coleta; Coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber; Limpeza de corrimãos; higienização de bebedouro; Limpeza de caráter eventual e de atendimento extraordinário e imediato, sempre que se fizer necessário; Execução de demais serviços considerados necessários à freqüência diária; Limpeza atrás dos móveis, armários e arquivos; Limpeza das divisórias e portas revestidas de fórmica, com produtos adequados; Limpeza de portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético, utilizando produtos neutros; Limpeza das forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas, com produtos apropriados; Lavagem das calçadas em volta dos prédios; Limpeza dos espelhos; Remoção do pó e resíduos, com pano úmido dos quadros dos salas de aula em geral; Lavagem interna e externa das janelas com vidraças, caixilho, portas de vidro e vidros em geral impermeáveis; Lavagem dos balcões e dos pisos vinílicos, de mármores, cerâmicas, de marmorite e cimentados, com detergente, enceramento e lustração; Limpeza e polimento de todos os materiais como: válvulas, registros, sifões, fechaduras etc; Limpeza de ralos e sifões, limpeza de pias; Limpeza dos telefones com pano úmido com saneantes domissanitários; Execução dos demais serviços considerados necessários à freqüência semanal; Limpeza geral de todos os móveis, poltronas, sofás, cadeiras etc; Polimento de todos os móveis, com produtos adequados; Limpeza de todos os vidros (face interna/externa), de conformidade com as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes anti-embaçantes; Limpeza de todas as luminárias, lustres, aparelhos florescentes; Limpeza dos forros, paredes, portas e rodapés; Limpeza das cortinas, com utilização de equipamentos e acessórios adequados; Limpeza de persianas com produtos adequados; Limpeza, engraxamento e lubrificação das portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro, de malha, enrolar, pantográfica, correr etc; Lavagem de todas as paredes internas laváveis e dos azulejos das dependências sanitárias; Remoção de manchas de paredes; Enceramento de todos os móveis enceráveis; Limpeza das esquadrias externas, limpando todos os vidros (face interna/externa) aplicando-lhes produtos anti-embaçantes; Lavagem das áreas cobertas destinadas à garagem/estacionamento; Serviços de coleta de resíduos, de limpeza e conservação de áreas públicas com coleta de resíduos domiciliares; resíduos  coletados  nos  serviços  de  limpeza  e  conservação  de  áreas  públicas; Preservação das  vias  públicas;  varreção de  calçadas,  sarjetas  e  calçadões; acondicionamento do lixo para que seja coletado e encaminhado para o aterro sanitário; Zelo pela segurança das pessoas sinalizando e isolando áreas de risco e de trabalho; Trabalho com segurança, utilizando equipamentos de proteção individual e promovendo a segurança individual e da equipe.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS:

Será exigido dos profissionais:

a) Alfabetizado
b) Não exige experiência anterior
Item D - SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA OU COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, nos dias e horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, atendendo as especificações assim detalhado:

Desenvolver atividades de comunicação, interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais e de higiene do aluno com deficiência ou com transtorno do espectro autista; Desenvolver o cumprimento da rotina e das atividades pedagógicas; Ser o intermediário entre o aluno e as situações vivenciadas por ele, onde o mesmo se depare com dificuldades de interpretação e ação, nas questões sociais e de comportamento, na comunicação e linguagem, nas atividades e/ou brincadeiras escolares e nas atividades dirigidas e/ou pedagógicas na escola; Deverá atuar em diferentes ambientes escolares, ajudando com as atividades e trabalhos de adaptação individualizada; Proporcionar ao aluno atenção individual, fazendo adaptações curriculares seguindo a proposta da turma e das terapias de apoio.
NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Nível médio completo na modalidade normal (Magistério) ou Pedagogia ou Normal Superior.
b) Experiência de 06 (seis) meses na atuação com pessoa com deficiência. 
c) Preferencialmente formação na área de atuação
Item E -  SERVIÇO DE PAJEM
Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, nos dias e horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, atendendo as especificações assim detalhado:

Auxiliar em espaços de recreação; Cuidar da higiene dos alunos nas unidades de ensino infantil, inclusive dar banho, trocar fraldas e demais correlatas; Auxiliar as crianças em todas a atividades da rotina do CEI e externas;  Auxiliar as colegas de trabalho no desempenho das funções de rotinas dos grupos.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Alfabetizado
b) Não exige experiência anterior
Item F – SERVIÇO DE ATENDENTE E ROTINAS ADMINISTRATIVAS 
Os serviços deverão ser prestados nos dias, horários e locais estabelecidos pelas Secretarias Municipais solicitantes. São requisitos para o desempenho das atribuições: atendimento ao público em geral presencialmente e/ou através de telefone, internet, sistemas; comunicação com boa desenvoltura, fluência verbal, cortesia e polidez; demonstração de profissionalismo, iniciativa e desenvoltura compatível com a função a ser desempenhada; conhecimentos básicos em redação; conhecimentos básicos de informática.Conhecimento em rotinas administrativas e noções básicas  nas áreas de contabilidade e  recursos humanos.
NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Ensino fundamental completo.
b) Não exige experiência anterior
Item G – SERVIÇO DE SERVENTE DE PEDREIRO

Auxiliar os pedreiros em trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais de construção civil; Auxiliar nas demolições de alvenarias e peças estruturais, bem como retirar o entulho proveniente dessa demolição, limpar e efetuar a remoção do entulho da obra. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços. Executar descarte de resíduos de materiais do local de trabalho. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. • Observar e atender as NRs cabíveis.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Alfabetizado

b) Ter disponibilidade de dias e de horário.

c) Experiência de 06 (seis) meses.

Item H –AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL
NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Executar serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes equipamentos. conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam de piscinas. Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção aomeio ambiente. Auxiliar os pedreiros em trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais de construção civil. Auxiliar nas demolições de alvenarias e peças estruturais, bem como retirar o entulho proveniente dessa demolição, limpar e efetuar a remoção do entulho da obra. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços. Executar descarte de resíduos de materiais do local de trabalho. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. Observar e atender as NRs cabíveis.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA:
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino fundamental completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) Experiência de 06 (seis) meses.

Item I –PRODUTOR CULTURAL

Implementam projetos de produção de espetáculos artísticos e culturais (teatro, dança,ópera, exposições e outros), audiovisuais (cinema, vídeo, televisão, rádio e produçãomusical) e multimídia. para tanto criam propostas, realizam a pré-produção e finalização dos projetos, gerindo os recursos financeiros disponíveis para o mesmo.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA:
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) Noções de informática;

d)  Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item J –SERVIÇOSTÉCNICO MONTAGEM DE EVENTOS
Desempenhar atividades técnicas de suporte em cinema, teatro e eventos diversos realizados no Teatro Municipal “Ataliba Barrocas” pertinentes a área de som, imagem, iluminação e sistemas elétricos. Realizar manutençãonos equipamentos utilizados. Participar na construção de cenários.Instalar e testar equipamentos de audiovisual e as instalações.Manejar equipamento de audiovisual, projetando filmes e coordenando o sistemaelétrico durante as projeções.Manter, conservar, controlar os equipamentos sob sua responsabilidade.Auxiliar na operação de equipamentos de edição de imagens.Operar equipamentos eletrônicos para gravação e edição em meios disponíveis.Verificar, reparar e/ou solicitar manutenção de aparelhos e equipamentos elétricos, deiluminação e de som e instrumentos cenotécnicos.Afinar os refletores conforme esquema de iluminação.Instalar e operar mesas de comando de luz, de som e outros aparelhos elétricos, bemcomo das unidades fixas e móveis.Providenciar meios para a confecção de cenários para os espetáculos, serviços e montagens, seguindo maquetes, croquis e plantas.Orientar na montagem e desmontagem de cenários.Orientar na movimentação dos instrumentos e equipamentos de palco.Requisitar material necessário à execução do trabalho.Sinalizar o início e intervalos do espetáculo para atores e público.Solicitar a limpeza do espaço, durante o evento.Participar de programa de treinamento, quando convocado.Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e

programas de informática.Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA:
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) Noções de informática;

d) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item K –PINTOR PREDIAL E URBANO

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 
Preparação de superfícies para pintura predial em geral; Pintura de  muros, guias, postes, pontos de ônibus,  etc....,  em qualquer outro local público determinado pelo secretário da pasta; conservação e asseio de todo o ambiente de trabalho;  e todos demais  serviços correlatos a função.Nos serviços de pintura serão utilizadas tintas a base látex, esmalte
NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item L–SERVIÇOS DE PEDREIRO
Construção de carneiras; construção e reparos de calçadas, guias, muros, paredes;  manutenção de todo o recinto do cemitério e em qualquer outro local público determinado pelo secretário da pasta; conservação e asseio de todo o ambiente de trabalho;  e todos demais  serviços correlatos a função. 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item M –SERVIÇOS DE OPERADOR DE RETRO ESCAVADEIRA

Manutenção de estradas rurais; construção e manutenção de taludes; limpeza e desassoreamento de lagos, lagoas, córregos, represas, mananciais, córregos, áreas de proteção ambiental e afins; construção e manutenção de curvas de nível, construção e manutenção de cacimbas; abertura e fechamento de valas; serviços gerais possíveis com o uso do equipamento; e todos os serviços correlatos a função.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) CNH- Válida- Categoria D

d) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item N –MECÃNICO DE VEÍCULOS LEVES

Manutenção mecânica geral de veículos automotores leves; e todos os Serviços correlatos a função. Elaboração de planos de manutenção, realizar manutenção de motores, sistemas e partes de veículos automotores. Substituição de peças, reparos e teste de desempenho de componentes de sistema de veículos. Trabalhar em conformidade com normas e procedimentos técnicos, de qualidade, de segurança e de preservação do meio ambiente.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) CNH- Válida- Categoria A/B

d) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item O –LAVADOR DE VEÍCULOS
Lavagem completa e parcial de veículos pequenos e grandes; limpeza e higienização interna de veículos pequenos e grandes;  Lubrificação de equipamentos, veículos de pequenos e grande porte, máquinas tais como PC, Retro-escavadeira, moto-niveladora e outros e todos os serviços correlatos a função.
NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) CNH- Válida- categoria A/B

d) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item P –SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA E

Condução de veículos pesados, e todos os serviços correlatos a função, tais como conduzir todos os veículos inclusos de CNH B, C e D.Não possuir pontuação na CNH nos últimos 2=(dois) anos. Zelar pela conservação e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e pequenos reparos.Ter disponibilidade de horários para a execução das tarefas a ele destinada.
Deve cuidar da manutenção básica e higiene do veiculo, podendo ser o responsável por verificações, manutenções básicas e lavagens.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) CNH- Válida- categoria E

d) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item Q – NUTRICIONISTA
Analisar e interpretar, dentro de uma percepção crítica da realidade, os dados nutricionais da população atendida pelo Sistema Municipal de Saúde, Educação e Assistência Social, cuidando de sua alimentação, nutrição clínica e social, alimentação institucional, buscando com sua avaliação, a educação e atenção dietética necessária a permitir a manutenção de bons índices de nutrição da população; demais atribuições pertinentes à profissão, segundo a classe, ordem ou conselho profissional específico; desenvolver atividades administrativas (documentos, registros, encaminhamentos, outros) relativas ao exercício do cargo, utilizando-se dos meios mecânicos e/ou informatizados disponíveis para esse fim; utilizar equipamento de proteção individual, pertinentes ao exercício de suas atribuições; dirigir veículos oficiais para exercer atividades próprias do cargo, desde que devidamente habilitado, e autorizado por chefia ou autoridade superior; elaborar cardápios para merenda escolar e outros; proferir palestras na sede e interior do município; liderar campanhas; atender pacientes individualmente; orientar grupos em geral; participar das atividades desenvolvidas na área de alimentação e nutrição; outras atividades afins.
NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA:
Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Superior Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) Noções de informática;

d)  Experiência mínima de 06 (seis) meses.

Item R – SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA B
Dirigir veículos que abrangem sua categoria de CNH, tais como: furgões, carros de passeio, vans e/ou utilitários, transportando cargas de produtos e materiais ou pessoas.

Seguir as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção para as cargas que são estabelecidas pela empresa. Além de ter o dever de cumprir com as leis de trânsito.

Deve cuidar da manutenção e higiene do veículo, podendo ser o responsável por verificações, manutenções básicas e lavagens.

•
Fazer abastecimentos

•
Carga e descarga de materiais

•
Elaborar rotas

•
Fazer conferências de materiais

Não possuir pontuação na CNH nos últimos 2=(dois) anos. Zelar pela conservação e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e pequenos reparos.Ter disponibilidade de horários para a execução das tarefas a ele destinada.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE DOS PROFISSIONAIS E EXPERIÊNCIA: 

Será exigido dos profissionais:

a) Ensino Médio Completo;

b) Ter disponibilidade de dias e de horário, inclusive a noite e finais de semana;

c) CNH- Válida- categoria B

d) Experiência mínima de 06 (seis) meses.

4. DO INICIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, DA REQUISIÇÃO, DA DISPONIBILIZAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS

4.1. A empresa vencedora deverá apresentar os currículos dos profissionais referente aos serviços objeto da licitação, juntamente com as cópias da documentação relativa a escolaridade e experiência dos profissionais e a composição de preços (conforme planilha anexa a este termo de referência) em até 10 dias úteis após a sessão do pregão, indicando ainda qual Sindicato representa os trabalhadores com suas respectivas funções;

4.1.1. A escolaridade de cada profissional deverá ser comprovada pela CONTRATADA, mediante a apresentação de diploma ou certificado emitido por instituição legalmente reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.

4.2. Constatada a documentação regular pela Contratante, a Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura do contrato para que dê início ao serviço solicitado;

4.3. Caso seja necessária a substituição do profissional, por não atender às exigências do edital, os prazos e condições de início serão os estabelecidos no item 4.2;

4.4. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos pela CONTRATANTE.

4.5. Os serviços especificados no Contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Efetuar o pagamento de seus profissionais em dia, e de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria; 

5.2. Será de inteira responsabilidade da Contratada todas as despesas referentes ao pagamento dos salários, adicionais se assim for o caso, encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, fundiários e demais impostos que porventura sejam devidos na execução da presente contratação;

5.2.1 – As empresas participantes da licitação, na sua proposta comercial deverão, obrigatoriamente incluir nos seus custos o adicional de insalubridade periculosidade, se for o caso,  dos profissionais que exercerem suas atividades consideradas como tal.

5.3. A contratada deverá disponibilizar aos seus profissionais, caso necessário, todos os equipamentos de proteção individual que serão indicados pela área de Engenharia e Segurança do Trabalho da Contratada;

5.4. As despesas com alimentação, transporte, plano de saúde e demais benefícios que porventura constem na Convenção Coletiva da Categoria Profissional do Profissional serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

5.5. Observar o piso salarial de cada categoria, bem como cumprir com os reajustes de salários de acordo com a Convenção coletiva da Categoria Profissional;

5.6. Apresentar mensalmente, junto com as notas fiscais de prestação de serviços os comprovantes de pagamento de salários, inclusive 13.º salário, primeira parcela e parcela final e os comprovantes recolhimentos de INSS e de FGTS relativos ao mês anterior do serviço prestado;

5.7. O controle da prestação de serviço nas dependências da CONTRATANTE deverá ser efetuado por meio de sistema alternativo de controle de jornada de trabalho, a saber: a) cartão de ponto manual; b) biometria; c) controle de ponto por cartão magnético; d) sistema de ponto eletrônico alternativo; e outros permitidos por lei, com exceção da folha de ponto manual.

5.8. Apresentar o ASO – Atestado de Saúde Ocupacional dos profissionais que a contratada disponibilizará à Contratante.

5.9. Apresentar aos gestores da ata indicados pela contratante, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado, atestados, comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados ou que, de alguma forma, tenham relação com o objeto contratado e/ou com a prestação dos serviços contratados.

5.10. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.

5.11. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente.
5.12 Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao Fiscal deste Contrato, relação nominal dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e de CPF, endereço e telefones residenciais e número de celular.

5.13 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

5.14 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.

5.15 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

5.16 Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

5.17 Fornecer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o início das atividades do profissional no posto de trabalho, crachás de identificação com fotografia recente a todos os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados.

5.18 Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, asseados e vestidos com decoro, devendo ser substituído imediatamente o funcionário que não se portar de acordo com esta exigência.

5.19 Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal da ata, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências havidas.

5.20 Manter, para controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados, sistema de controle de jornada conforme previsto no subitem 5.7.

5.21 Nomear Encarregado-Geral responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este Encarregado terá, entre suas obrigações, a de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal da ata e a de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas na execução da ata, além de cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados, manter contato com a fiscalização da ata sempre que necessário.

5.22 O Fiscal deste Contrato poderá ter acesso ao controle de frequência diária dos empregados da CONTRATADA vinculados a ata sempre que julgar necessário.

5.23 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu Encarregado-Geral.

5.24 Instruir os seus empregados, quanto à normas de segurança e de prevenção e combate a incêndios nas dependências dos edifícios em que serão prestados os serviços.

5.25 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos serviços.

5.26 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal.

5.27 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

5.28 Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades.

5.29 Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale-transporte, vale-alimentação e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste Contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE.

5.30. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

5.31. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e outros dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

5.32. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da CONTRATANTE, e vice versa.

5.33. No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam os motivos, os empregados deverão ser ressarcidos pelo empregador na folha de pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta própria a despesa para seu deslocamento.

5.34. Fornecer ao Fiscal do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos.

5.35. Fornecer mensalmente ao Fiscal do Contrato, cópia dos comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale-transporte e salários, junto com a fatura mensal.

5.36. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos empregados, em agências situadas no Distrito Federal, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas.

5.37. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem acima, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa verificar a realização do pagamento.

5.38. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE.

5.39. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares.

5.40. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura mensal.

5.41. Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os Gestores e Fiscais da CONTRATANTE e o Encarregado-Geral e o Preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo em dias não úteis. 

5.42. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados.

5.43. Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos seguintes casos:

5.44. Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar da ciência da ausência do profissional;

5.45. Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da data de início do período, sendo que a empresa deverá apresentar a documentação do profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação ao início das atividades; 

5.46. Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, nos termos do item 4.5 e 11.6.15, as faltas deverão ser deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA.

5.47. Encaminhar ao Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência. 

5.48. Relatar, por escrito, ao Fiscal do Contrato toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços.

5.49. Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas devidas aos seus funcionários.

5.50. Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a se apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços.

5.51. Apresentar à CONTRATANTE, em observância às disposições das alíneas “b”, “c” e “d” do inciso I, § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP n.º 02/2008, nos seguintes prazos, as informações e/ou documentos listados abaixo:

5.52. Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso:

a) Nota Fiscal/Fatura;

b) Comprovantes de pagamento dos salários, bem como as folhas de frequência dos funcionários, referentes ao mês anterior (qual seja, o mesmo da nota fiscal), juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes afetos ao mesmo mês da folha de frequência apresentada, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

c) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

d) Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas faturas;

e) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando necessário;

f) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;

g) Informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

h) Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas em Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo de trabalho; 

i) Comprovação do cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

j) O valor referente ao vale alimentação deverá ser o mesmo concedido aos servidores municipais, inclusive com os futuros reajustes. O valor atual do vale alimentação está em r$ 540,00=(quinhentos e quarenta reais), de forma integral e através de cartão , não podendo ser em folha de pagamento.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato.

6.2. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

6.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas deste Contrato.

6.4. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços.

6.5. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

6.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993.

6.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.

6.8. Fiscalizar, mensalmente, o cumprimento de Acordo de Níveis de Serviço, conforme indicadores constantes neste edital, impondo, conforme o caso, as sanções financeiras por metas não atingidas.

6.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.

6.10. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou mesmo do Preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

6.11. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.

6.12. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência.

6.13. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.

6.14. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário.

6.15. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

6.16. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso.

6.17. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas.

6.18. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas.

6.19. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

6.20. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado neste edital.

6.21. Analisar a documentação solicitada referente aos trabalhadores, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.22. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB;

6.23. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

7. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
A licitante a ser contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado compatível com o objeto da presente contratação.

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar de cada ordem de serviço emitida pelas secretarias solicitantes, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da respectiva ordem de serviço, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

b) Seguro-Garantia;

c) Fiança bancária.

8.2. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial.

8.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

a)
Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato; 

b)
Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução da ata; 

c)
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d)
Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

8.4. A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados neste edital.

8.5. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

8.6. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.7. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8. Para a garantia do serviço contratado, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido na ata, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

8.9. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco do Brasil, em conta específica com correção monetária, nominal à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

8.10. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis de cada emissão der ordem de serviço fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

8.11. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993.

8.12. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto contratado ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir.

8.13. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

8.14. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.  

8.15. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

8.16. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado.

8.17. A devolução da garantia pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do serviço contratado. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

8.18. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas da ata;

8.19. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pela CONTRATANTE.
9. DAS SANÇÕES

9.1
A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

9.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a)
Advertência por escrito;

b)
Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da LICITANTE vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

c)
 Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações trabalhistas; 


c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

d)
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal,  referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual;


d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado anteriormente, calculado sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

e)
Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada;

f)
Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da abertura da conta vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados do recebimento do comunicado da CONTRATANTE;

g)
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

9.3
A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

9.4
As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.5
A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE.

 9.5.1
Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente.

9.6
Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

9.7
As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.8
Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Para suportar a presente contratação, deverá ser onerada pelas dotações orçamentárias abaixo relacionadas:
SECRETARIAS


CARGOS
       TOTAL HS/ANO     
	Justiça e Cidadania
	Atendente e rotinas administrativas


	4.224,00

	Obras e Planejamento
	Atendente e rotinas administrativas

Serviços gerais
	2.112,00

2.112,00

	Cultura e Turismo
	Serviços gerais

Atendente e rotinas administrativas

Aux.manut.predial

Produtor cultural

Técnico montagem eventos
	2.112,00

2.112,00

2.112,00

2.112,00

2.112,00

	Governo e Segurança
	 Serviços Gerais
 Atendente e rotinas administrativas
	4.224,00
2.112,00

	Mulher e Desenvolv. Social
	 Serviços Gerais
	2.112,00

	Meio Ambiente
	 Serviços Gerais
	2.112,00

	Educação
	 Auxiliar de Cozinha

 Serviços Gerais

 Acompanhantes

 Pagens

 Motorista Cat. D
 Motorista Cat. B
 Atendentes e rotinas    administrativas
 Nutricionista
	59.136,00
42.240,00
42.240,00
88.704,00
14.784,00

 4.224,00
6.336,00
2.112,00

	Serviços Públicos
	 Pintor Predial e Urbano

 Pedreiros

 Ajudante Pedreiro
 Serviços Gerais

atendentes e rotinas administrativas 

 operador retroescavadeira

 motorista Cat. E

 Mecânico veículos leves
 lavador de veículos


	4.224,00

4.224,00

4.224,00

14.784,00

2.112,00

2.112,00

2.112,00

2.112,00
2.112,00



	Administração
	 atendentes e rotinas administrativas
	4.224,00

	Finanças e Orçamento
	 Atendentes e rotinas administrativas

 Serviços Gerais
	10.560,00

2.112,00

	Esportes
	 Serviços Gerais
	2.112,00


Secretaria de Serviços Públicos:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	109
	15.01.00
	33.90.39.00
	15.122.1555
	2.047
	01
	1100000


Secretaria de Educação:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	35
	02.01.00
	3.3.90.39
	12.361.0222
	2006
	01
	220

	21
	02.01.00
	3.3.90.39
	12.365.0222
	2004
	01
	212

	125
	02.01.00
	3.3.90.39
	12.361.0222
	2290
	01
	220

	346
	02.01.00
	3.3.90.39
	12.367.0222
	2011
	01
	240


Secretaria de Finanças e Orçamento:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	304
	09.01.00
	3.3.90.39
	04.123.0990
	2034
	01
	110000


Secretaria de Governo:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	297
	07.01.00
	3.3.90.39
	06.122.0777
	2033
	01
	110000


Secretaria de Cultura:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	920
	12.01.39
	3.3.90.39
	13.392.1221
	2097
	01
	110000


Secretaria de Obras e Planejamento:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	59
	04.01.00
	3.3.90.39
	15.122.0444
	2028
	01
	110000


Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	920
	03.02.00
	3.3.90.39
	08.244.0331
	2087
	01
	5100000


Secretaria de Esporte:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	325
	13.01.00
	3.3.90.39
	27 812 1333
	2042
	01
	1100000


Secretaria de Administração:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	316
	10.01.00
	3.3.90.39
	04.122.1000
	2.036
	01
	1100000


Secretaria de Cidadania e Justiça:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	463
	11.01.00
	3.3.90.39
	14.122.1111
	2.065
	01
	1100000


Secretaria de Meio Ambiente:

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. Aplicação

	100
	14.01.00
	33.90.39.00
	18.122.1555
	2.045
	01
	1100000


11. DA MODALIDADE LICITATÓRIA

A modalidade licitatória a ser utilizada será de pregão presencial.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento a ser adotado deverá ser o menor preço global. 

13. DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado conforme a lei 8.666/93.

14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota fiscal, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
14.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 14.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.

14.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.
14.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

14.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.
14.5. O pagamento será feito com base nas horas efetivamente trabalhadas.
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Este Termo de Referência é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


15.1.1. Constituição Federal; 

15.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

15.1.3. Lei Orgânica Municipal;

15.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; e

15.1.5. Decreto-Lei n.º 5.452/43 – Consolidação das Leis do Trabalho;

15.1.5. demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.
MÁRCIA CARRON

Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social

SANDRA CRISTINA DOS SANTOS
Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania
MARCELO JOSE COGHI
Secretaria Municipal de Obras e Planejamento
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

Secretaria Municipal de Administração

JOAQUIM DUTRA FURTADO FILHO

Secretaria Municipal do Meio Ambiente

JOÃO BATISTA DE MATTOS
Secretaria Municipal da Educação

PAULO LUIZ MARTIMIANO

Secretaria Municipal de Cultura
MARIA ELISA VITTE DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
NIVALDO MENEZES
Secretaria Municipal de Serviços Públicos
DALTON CAIS

Secretaria Municipal de Governo
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão Presencial nº 11/2022
Objeto: “Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis” 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cidade, ___ de ___________ de 2022.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão Presencial nº 11/2022.

Objeto: “Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”
Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cidade, ___ de ___________ de 2022.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV

(MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão Presencial nº 11/2022
Objeto: “Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis” 
	DADOS DO LICITANTE

	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:

	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Serviço:

	DETALHAMENTO POR TIPO DOS SERVIÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNID
	VALOR UNITÁRIO (HORA)
	VALOR TOTAL (VALOR UNIT X QTDE)

	A
	SERVIÇO DE AUXILIAR DE COZINHA
	59.136,00
	HORAS/ANO
	
	

	B
	SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA D
	14.784,00
	HORAS/ANO
	
	

	C
	SERVIÇO DE FAXINA E LIMPEZA URBANA
	73.920,00
	HORAS/ANO
	
	

	D
	SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA OU COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
	42.240,00
	HORAS/ANO
	
	

	E
	SERVIÇO DE PAJEM
	88.704,00
	HORAS/ANO
	
	

	F
	SERVIÇO DE ATENDENTE E ROTINAS ADMINISTRATIVAS
	33.792,00
	HORAS/ANO
	
	

	G
	SERVIÇO DE SERVENTE DE PEDREIRO
	4.224,00
	HORAS/ANO
	
	

	H
	AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	I
	PRODUTOR CULTURAL
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	J
	TÉCNICO DE MONTAGEM DE EVENTOS
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	K
	PINTOR PREDIAL E URBANO
	4.224,00
	HORAS/ANO
	
	

	L
	PEDREIRO
	4.224,00
	HORAS/ANO
	
	

	M
	OPERADOR DE RETRO ESCAVADEIRA
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	N
	MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	O
	LAVADOR DE VEÍCULOS 
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	P
	SERVIÇOS DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA CNH E
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	Q
	NUTRICIONISTA
	2.112,00
	HORAS/ANO
	
	

	R
	SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE VEÍCULOS CATEGORIA B
	4.224,00
	HORAS/ANO
	
	

	Preço global por extenso:

	Prazo de validade da proposta:

	Prazo de execução dos serviços:

	Forma de pagamento: 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota Fiscal.


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cidade, ___ de _______________ de 2022.
______________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão Presencial nº 11/2022
Objeto: “Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis” 
Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2022.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº. XXX DE XX DE XXXXX DE 20XX.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA E/OU EVENTUAL, DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE APOIO PARA ATENDIMENTO ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 155/2022
Data de Assinatura: XX de XXXXX de 20XXX

Valor global: R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXX)
Prazo de Vigência: A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado conforme a lei 8.666/93.

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2022
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 18.129.976-8 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº. 110.195.488-43, residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXX, estabelecida à Rua XXXXXX, nº XXX, Jardim XXXX, na cidade de XXXX, CEP XXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, proprietário, portador do RG sob nº. XXXX SSP/SP e do CPF sob nº. XXXX, residente e domiciliado à Rua XXXX, nº XXX, Jardim XXXX, na cidade de XXXX, CEP. XXXXX doravante denominada simplesmente de CONTRATADA.

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O presente contrato destina-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTÍNUA E/OU EVENTUAL, DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE APOIO PARA ATENDIMENTO ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, observadas as especificações técnicas constantes do anexo I ao edital de pregão nº 11/2022, e que faz parte integrante deste contrato.

1.2. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) Termo de Referência e seus anexos;

b) Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1.1 Efetuar o pagamento de seus profissionais em dia, e de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria; 
2.1.2 Será de inteira responsabilidade da Contratada todas as despesas referentes ao pagamento dos salários, adicionais se assim for o caso, encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, fundiários e demais impostos que porventura sejam devidos na execução da presente contratação;
2.1.3 A contratada deverá disponibilizar aos seus profissionais, caso necessário, todos os equipamentos de proteção individual que serão indicados pela área de Engenharia e Segurança do Trabalho da Contratada;

2.1.4 As despesas com alimentação, transporte, plano de saúde e demais benefícios que porventura constem na Convenção Coletiva da Categoria Profissional do Profissional serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

2.1.5 Observar o piso salarial de cada categoria, bem como cumprir com os reajustes de salários de acordo com a Convenção coletiva da Categoria Profissional;

2.1.6 Apresentar mensalmente, junto com as notas fiscais de prestação de serviços os comprovantes de pagamento de salários, inclusive 13.º salário, primeira parcela e parcela final e os comprovantes recolhimentos de INSS e de FGTS relativos ao mês anterior do serviço prestado;

2.1.7 O controle da prestação de serviço nas dependências da CONTRATANTE deverá ser efetuado por meio de sistema alternativo de controle de jornada de trabalho, a saber: a) cartão de ponto manual; b) biometria; c) controle de ponto por cartão magnético; d) sistema de ponto eletrônico alternativo; e outros permitidos por lei, com exceção da folha de ponto manual.

2.1.8 Apresentar o ASO – Atestado de Saúde Ocupacional dos profissionais que a contratada disponibilizará à Contratante.

2.1.9 Apresentar aos gestores da ata indicados pela contratante, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado, atestados, comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados ou que, de alguma forma, tenham relação com o objeto contratado e/ou com a prestação dos serviços contratados.

2.1.10 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.

2.1.11 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente.

2.1.12 Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao Fiscal deste Contrato, relação nominal dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e de CPF, endereço e telefones residenciais e número de celular.

2.1.13 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

2.1.14 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.

2.1.15 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

2.1.16 Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

2.1.17 Fornecer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o início das atividades do profissional no posto de trabalho, crachás de identificação com fotografia recente a todos os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados.

2.1.18 Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, asseados e vestidos com decoro, devendo ser substituído imediatamente o funcionário que não se portar de acordo com esta exigência.

2.1.19 Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal da ata, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências havidas.

2.1.20 Manter, para controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados, sistema de controle de jornada conforme previsto neste contrato.

2.1.21 Nomear Encarregado-Geral responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este Encarregado terá, entre suas obrigações, a de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal da ata e a de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas na execução da ata, além de cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados, manter contato com a fiscalização da ata sempre que necessário.

2.1.22 O Fiscal deste Contrato poderá ter acesso ao controle de frequência diária dos empregados da CONTRATADA vinculados a ata sempre que julgar necessário.

2.1.23 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu Encarregado-Geral.

2.1.24 Instruir os seus empregados, quanto à normas de segurança e de prevenção e combate a incêndios nas dependências dos edifícios em que serão prestados os serviços.

2.1.25 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos serviços.

2.1.26 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal.

2.1.27 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

2.1.28 Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades.

2.1.29 Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale-transporte, vale-alimentação e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste Contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE.

2.1.30 Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

2.1.31 Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e outros dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

2.1.32 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da CONTRATANTE, e vice versa.

2.1.33 No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam os motivos, os empregados deverão ser ressarcidos pelo empregador na folha de pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta própria a despesa para seu deslocamento.

2.1.34 Fornecer ao Fiscal do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos.

2.1.35 Fornecer mensalmente ao Fiscal do Contrato, cópia dos comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale-transporte e salários, junto com a fatura mensal.

2.1.36 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos empregados, em agências situadas no Distrito Federal, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas.

2.1.37 Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem acima, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa verificar a realização do pagamento.

2.1.38 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE.

2.1.39 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares.

2.1.40 Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura mensal.

2.1.41 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os Gestores e Fiscais da CONTRATANTE e o Encarregado-Geral e o Preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo em dias não úteis. 

2.1.42 Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados.

2.1.43 Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos seguintes casos:

2.1.44 Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar da ciência da ausência do profissional;

2.1.45 Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da data de início do período, sendo que a empresa deverá apresentar a documentação do profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação ao início das atividades; 

2.1.46 Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, as faltas deverão ser deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA.

2.1.47 Encaminhar ao Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência. 

2.1.48 Relatar, por escrito, ao Fiscal do Contrato toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços.

2.1.49 Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas devidas aos seus funcionários.

2.1.50 Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a se apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços.

2.1.51 Apresentar à CONTRATANTE, em observância às disposições das alíneas “b”, “c” e “d” do inciso I, § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP n.º 02/2008, nos seguintes prazos, as informações e/ou documentos listados abaixo:

2.1.52 Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso:

2.1.53 Nota Fiscal/Fatura;

2.1.54 Comprovantes de pagamento dos salários, bem como as folhas de frequência dos funcionários, referentes ao mês anterior (qual seja, o mesmo da nota fiscal), juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes afetos ao mesmo mês da folha de frequência apresentada, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

2.1.55 Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

2.1.56 Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas faturas;

2.1.57 Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando necessário;

2.1.58 Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;

2.1.59 Informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

2.1.60 Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas em Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo de trabalho; 

2.1.61 Comprovação do cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados vinculados ao contrato. 
2.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2.2.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato.

2.2.2 Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

2.2.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas deste Contrato.

2.2.4 Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços.

2.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

2.2.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993.

2.2.7 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.

2.2.8 Fiscalizar, mensalmente, o cumprimento de Acordo de Níveis de Serviço, conforme indicadores constantes neste edital, impondo, conforme o caso, as sanções financeiras por metas não atingidas.

2.2.9 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.

2.2.10 Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou mesmo do Preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

2.2.11 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.

2.2.12 Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência.

2.2.13 Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.

2.2.14 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário.

2.2.15 Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

2.2.16 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso.

2.2.17 Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas.

2.2.18 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas.

2.2.19 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

2.2.20 Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado neste edital.

2.2.21 Analisar a documentação solicitada referente aos trabalhadores, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

2.2.22 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB;

2.2.23 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.
2.3 GARANTIA DE EXECUÇÃO
2.3.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar de cada ordem de serviço emitida pelas secretarias solicitantes, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da respectiva ordem de serviço, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

b) Seguro-Garantia;

c) Fiança bancária.

2.3.2 O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial.

2.3.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução da ata; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

2.3.4 A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados neste edital.

2.3.5 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

2.3.6 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

2.3.7 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.3.8 Para a garantia do serviço contratado, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido na ata, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

2.3.9 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco do Brasil, em conta específica com correção monetária, nominal à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

2.3.10 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis de cada emissão der ordem de serviço fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

2.3.11 8.11. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993.

2.3.12 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto contratado ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir.

2.3.13 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

2.3.14 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.  

2.3.15 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

2.3.16 A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado.

2.3.17 A devolução da garantia pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do serviço contratado. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

2.3.18 A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas da ata;

2.3.19 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pela CONTRATANTE.

3. DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1. Pelo objeto mencionado na cláusula 1ª, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
3.1.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da expedição do Atestado de Recebimento dos Serviços executados à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
3.1.2. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global inicial atualizado da proposta.
3.2.Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA.
3.3. No preço deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas que, direta ou indiretamente, estejam relacionadas com a execução do objeto desta contratação.

3.4. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

3.5. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado conforme a lei 8.666/93.
5. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

5.1. O preço mensal contratado não sofrerá qualquer alteração, salvo hipótese legal, durante o período de vigência.

5.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

5.3. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado da proposta.

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. O valor a ser pago em decorrência do presente instrumento contratual será custeado por verbas consignadas em seu orçamento vigente, nas seguintes dotações orçamentárias:

	Despesa
	Orgão
	Econômica
	Funcional
	Fonte
	Ação
	Cod. De Aplicação

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


7. DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição dos servidores públicos designados pelas Secretarias solicitantes, relacionados através de ofício anexo a este processo administrativo.
7.2. Toda correspondência relativa ao presente contrato deverá ser processada por escrito.

7.3. Na hipótese da contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

7.4. Caberá à contratada providenciar e selecionar, ao seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.
8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O objeto do presente contrato será recebido mediante termo assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.
9. DAS SANÇÕES
9.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da LICITANTE vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

c) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações trabalhistas; 

c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal,  referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual;

d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado anteriormente, calculado sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

e) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada;

f) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da abertura da conta vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados do recebimento do comunicado da CONTRATANTE;

g) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

h) A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

i) As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

j) A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE.

k) Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente.

l) Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

m) As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

n) Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.
10. DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

10.2. Poderá ser rescindido pelo Município em prazo inferior, sem pagamento de multas, desde que com prévia notificação de 30 (trinta) dias.
11. DO SUPORTE LEGAL

11.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


11.1.1. Constituição Federal; 

11.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

11.1.3. Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

11.1.4. Lei Federal nº 8.666/93, e demais disposições legais aplicáveis.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Não será permitido o início da prestação dos serviços sem que a CONTRATANTE emita, previamente, a respectiva Ordem de Serviços.

12.2. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

12.3. Para os casos omissos neste contrato, prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

12.4. Fica expressamente proibida a subcontratação do objeto deste contrato sem a anuência da CONTRATANTE através de protocolo do pedido na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

12.5. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

12.6. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos, serão apreciadas pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

12.7. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

13. DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.

Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas.

Cordeirópolis, xxx de xxxx de 20xx.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

José Adinan Ortolan - Prefeito Municipal

(Contratante)
XXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXX

(Contratada)

	ANEXO VII

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)
	

	A
	Salário-Base
	 
	

	B
	Adicional de Periculosidade
	 
	

	C
	Adicional de Insalubridade
	 
	

	D
	Adicional Noturno
	 
	

	E
	Adicional de Hora Noturna Reduzida
	 
	

	 
	 
	 
	

	G
	Outros (especificar)
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	

	
	
	
	

	Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	

	
	
	
	

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	Valor (R$)
	

	A
	13º (décimo terceiro) Salário
	 
	

	B
	Férias e Adicional de Férias
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

	
	
	
	

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 

	B
	Salário Educação
	2,50%
	 

	C
	SAT
	 
	 

	D
	SESC ou SESI
	1,50%
	 

	E
	SENAI - SENAC
	1,00%
	 

	F
	SEBRAE
	0,60%
	 

	G
	INCRA
	0,20%
	 

	H
	FGTS
	8,00%
	 

	Total 
	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.
	

	
	
	
	

	2.3
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)
	

	A
	Transporte
	 
	

	B
	Auxílio-Refeição/Alimentação
	 
	

	C
	Benefício xxx
	 
	

	D
	Outros (especificar)
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários
	

	
	
	
	

	2
	Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	Valor (R$)
	

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	 
	

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	 
	

	2.3
	Benefícios Mensais e Diários
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Módulo 3 - Provisão para Rescisão
	

	
	
	
	

	3
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)
	

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	 
	

	B
	Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
	 
	

	C
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
	 
	

	D
	Aviso Prévio Trabalhado
	 
	

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	 
	

	F
	Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Submódulo 4.1 - Ausências Legais
	

	
	
	
	

	4.1
	Ausências Legais
	Valor (R$)
	

	A
	Férias
	 
	

	B
	Ausências Legais
	 
	

	C
	Licença-Paternidade
	 
	

	D
	Ausência por acidente de trabalho
	 
	

	E
	Afastamento Maternidade
	 
	

	F
	Outros (especificar)
	 
	

	Total 
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Submódulo 4.2 - Intrajornada
	

	
	
	
	

	4.2
	Intrajornada
	Valor (R$)
	

	A
	Intervalo para repouso e alimentação
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
	

	
	
	
	

	4
	Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)
	

	4.1
	Ausências Legais
	 
	

	4.2
	Intrajornada
	 
	

	Total
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Módulo 5 - Insumos Diversos
	

	
	
	
	

	5
	Insumos Diversos
	Valor (R$)
	

	A
	Uniformes
	 
	

	B
	Materiais
	 
	

	C
	Equipamentos
	 
	

	D
	Outros (especificar)
	 
	

	Total 
	 
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	

	
	
	
	

	6
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	C
	Tributos
	 
	 

	 
	C.1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	 
	C.2. Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	C.3. Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	Total 
	 
	 

	
	
	
	

	
	
	
	

	2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
	

	
	
	
	

	 
	Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)
	

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 
	

	B
	Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
	 
	

	C
	Módulo 3 - Provisão para Rescisão
	 
	

	D
	Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 
	

	E
	Módulo 5 - Insumos Diversos
	 
	

	Subtotal (A + B +C+ D+E)
	 
	

	F
	Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	 
	

	Valor Total por Empregado 
	 
	


ANEXO VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: _________________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _____________________________________

OBJETO: ________________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB:___________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: __________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ______________________

Cargo: ______________________

CPF: _________________________   
RESPONSÁVEIS PÉLA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _____________________

Cargo: ______________________

CPF: _______________________

Assinatura: ____________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

 Assinatura: ____________________
Pela CONTRATADA:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

 Assinatura: ____________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

 Assinatura: ____________________
ANEXO IX
(MODELO)
ATESTADO DE VISTORIA 
Pregão Presencial nº 11/2022.

Objeto: “Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”.

Atestamos, para fins de participação na licitação em epígrafe, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, que o Senhor(a) _________________________________________________, portador da cédula de identidade (RG) nº _____________________________, representante da empresa _________________________________________________, compareceu à visita técnica realizada em ____ de _____________ de 2022, reconhecendo o local de execução dos serviços.

Cordeirópolis, ___ de ____________ de 2022. 

_______________________________________________

Assinatura do Engenheiro Responsável pela Vistoria

Nome:

Cargo:

RG:
ANEXO X
ENDEREÇOS PARA VISITA TÉCNICA

- Secretaria de Educação: (Escolas)
Rua Laurentino Fonseca, 640 – Vila Santo Antonio – Cordeirópolis – SP

Rua Lourenço E. Mazutti, 777 – Jardim Planalto – Cordeirópolis – SP
Rua Camilo Botechia, 232 – São José I – Cordeirópolis – SP

Rua Ulisses Gardezani, 1477 – Jardim Cordeiro – Cordeirópolis – SP

Rua José Oliva Del Teso, 667 – Jardim Progresso – Cordeirópolis – SP
Rua Presidente Castelo Branco, 1670 – Jardim Eldorado – Cordeirópolis – SP
Rua Uarde de Campos Toledo, 625 – Jardim São Francisco – Cordeirópolis – SP
Rua Pe. Santo Armelim, 269 – Jardim Planalto – Cordeirópolis – SP

Rua São João Evangelista, 510 – São José, Cordeirópolis – SP

Rua  dos Cravos - 145 – Jardim Eldorado – Cordeirópolis – SP

Rua Galdino de Sousa Barboza, 400 – Jardim Cordeiro – Cordeirópolis – SP

Rod. SP 316 – Bairro do Cascalho – Cordeirópolis – SP

Rua Visconde do Rio Branco, Centro – Cordeirópolis – SP

Rua Toledo Barros, 115 – Centro Cordeirópolis

Rua Avenida Aristeu Marcicano, nº 1.535 - Jardim Progresso

Rua Visconde do Rio Branco, nº 437 – Centro

- Secretaria de Serviços Públicos:
Praça Jamil Abrahão Saad – Centro – Cordeirópolis – SP

Velório Municipal – Rua Dr. Silvio Moreira – Vila dos Pinheiros – Cordeirópolis-SP










� Nacionalidade, estado civil e profissão.
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